Veto Total ao Projeto de lei nº 211, de 2007

Mensagem nº 95 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 26 de julho de 2007

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 211, de 2007, aprovado por essa nobre Assembléia conforme Autógrafo nº 27.239.


De iniciativa parlamentar, o projeto prescreve que os órgãos da Administração Estadual, direta e indireta, deverão utilizar embalagens plásticas oxibiodegradáveis - OBP, para o acondicionamento de produtos, mercadorias em geral e lixo.


Estabelece, ainda, requisitos quanto à degradação e desintegração por oxidação das embalagens, alem da obrigatoriedade de o processo final de biodegradação conter gás carbônico (CO2), água e biomassa.


Não obstante reconheça os elevados propósitos que nortearam o autor da iniciativa, vejo-me obrigado a negar sanção à propositura, pelos motivos que passo a expor.


A proteção ambiental com vistas à preservação da natureza e dos elementos essenciais à vida humana e à manutenção do equilíbrio ecológico configura matéria de relevante interesse, a demandar do Estado pronta intervenção mediante o implemento de medidas necessárias  à consecução dessa finalidade.


A importância que recai sobre o tema motivou a inclusão, na Constituição da República, de normas que erigem o meio ambiente à condição de bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, e atribuição, ao Poder Público e à coletividade, do dever de defendê-lo e preservá-lo, para as presentes e futuras gerações (artigo 225, C. F.).


Assim delineada a magnitude do tema, a Carta Magna tratou de conferir competência administrativa comum a todos os entes políticos (artigo 23, inciso VI) e competência legislativa concorrente, à União, ao Distrito Federal e aos Estados (artigo 24, incisos VI e VIII) para a tutela do meio ambiente.


Como já assinalei nas razões de veto que opus ao Projeto de lei nº 534, de 2007, que obriga os estabelecimentos comerciais, no Estado de São Paulo, a utilizarem, para o acondicionamento de produtos e mercadorias em geral, embalagens plásticas oxibiodegradáveis - OPB, a competência concorrente tem sido objeto de numerosos julgados do Supremo Tribunal Federal (ADI n° 3098-SP, ADI n° 2396-MS, ADI n° 1245-RS), dentre os quais, por elucidativo, se destaca ementa do acórdão proferido na ADI n° 3645-PR:



"1. Preliminar de ofensa reflexa afastada, uma vez que a despeito da constatação, pelo Tribunal, da existência de normas federais tratando da mesma temática, está o exame na ação adstrito à eventual e direta ofensa, pela lei atacada, das regras constitucionais de repartição da competência legislativa. Precedente: ADI 2535-MC, rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 21.11.03.



2. Seja dispondo sobre consumo (CF, art. 24, V), seja sobre proteção e defesa da saúde (CF, art. 24, XII), busca o Diploma estadual impugnado inaugurar regulamentação paralela e explicitamente contraposta à legislação federal vigente.



3. Ocorrência de substituição -e não suplementação- das regras que cuidam das exigências, procedimentos e penalidades relativos à rotulagem informativa de produtos transgênicos por norma estadual que dispôs sobre o tema de maneira igualmente abrangente. Extrapolação, pelo legislador estadual, da autorização constitucional voltada para o preenchimento de lacunas acaso verificadas na legislação federal. Precedente: ADI 3035, rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 14.10.05.


4. Declaração de inconstitucionalidade conseqüencial ou por arrastamento de decreto regulamentar superveniente em razão da relação de dependência entre sua validade e a legitimidade constitucional da lei objeto da ação. Precedentes: ADI 437, rel. Min. Celso de Mello, DJ 19.02.93 e ADI 173-MC, rel. Min. Moreira Alves, DJ 27.04.90.


5. Ação direta cujo pedido formulado se julga procedente".



Com base nesse exemplo, em síntese é dado afirmar não serem válidas as normas que, embora elaboradas sob o manto da competência concorrente, suplementar ou cumulativa, possuam caráter genérico ou exprimam diretrizes gerais, não específicas ao Estado.


No caso da matéria tratada no projeto, é forçoso reconhecer que, ao instituir obrigação à qual deve se submeter a Administração Pública, direta e indireta, a propositura intervém em atividade que se insere em campo nitidamente reservado ao exercício da função de administrar, cuja competência está atribuída na ordem constitucional, ao Governador, nos termos do disposto do artigo 47, II e XIV, da Constituição do Estado.



Ademais, a definição de atribuições de órgãos e entidades da Administração Pública, porque fundada em caraterísticas essenciais da função administrativa, é privativa do Governador. Caso se trate de matéria submetida ao domínio normativo de lei, em sentido formal, caberá, com exclusividade, ao Chefe do Poder Executivo deflagrar o respectivo processo legislativo, consoante dispõe expressamente o artigo 61, § 1º, II, alínea "e" da Constituição da República.


Note-se que as regras pertinentes ao processo legislativo federal, incluindo as que versam sobre a reserva de iniciativa, são de absorção compulsória pelos Estados-membros, consoante jurisprudência consolidada pelo Supremo Tribunal Federal (ADI nº 2.646-1).


Mas não é só. O artigo 3º da proposição, por sua vez, ao fixar a obrigatoriedade de o Poder Executivo fazer constar nos editais de licitação exigência para que os fornecedores acondicionem produtos, mercadorias em geral e lixo em embalagens plásticas oxibiodegradáveis, ultrapassa os limites aos quais estão circunscritos os Estados-membros para disciplinar o assunto.


De fato. Referido dispositivo cuida, expressamente, de licitação pública, cujo regramento essencial provém de normas gerais da União (artigo 22, inciso XXVII da Constituição Federal), cabendo ao Estados, no exercício de sua autonomia política e da competência suplementar (artigo 24, §2º) dispor sobre aspectos específicos vinculados ao tema.


Vale lembrar que o artigo 3º da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e Contratos), ao definir as finalidades da licitação, estabelece que a "licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional de isonomia e selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração". 


A norma constante no artigo 3º da proposta legislativa se antecipa ao juízo de conveniência administrativa, ao determinar o tipo de produto que melhor atende às necessidades e aos objetivos da Administração Pública.


A preferência consubstanciada na medida traduz atuação do Legislador em matéria inerente ao aparato administrativo do Estado, e, em conseqüência, usurpa o princípio constitucional da separação dos poderes.


Cumpre assinalar, ainda, que o fato de o artigo 5° consignar que as despesas decorrentes com a execução da lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, não afasta a sua deficiência, pois esta menção não representa autêntico dispositivo financeiro.


O artigo 25 da Constituição do Estado, saliente-se, estabelece taxativamente que nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.


Aquele dispositivo, ao contrário da prescrição constitucional, não contém a indicação precisa dos recursos hábeis à cobertura dos ônus gerados pela lei, motivo por que, ao lado de acarretar sua ineficácia por impossibilidade de execução, impede o acolhimento do projeto, nos exatos termos do mandamento da Carta Estadual.


Merece impugnação, também,  o artigo 6º da propositura, pois a expedição de decretos regulamentares configura atributo de natureza administrativa e insere-se no campo de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, consoante o artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual, não podendo o legislador assinar prazo para o seu exercício ( ADI 3.512-6/ES).


Por último, não posso deixar de me reportar, ainda, às ponderações da Secretaria do Meio Ambiente,  segundo as quais existem outros tipos de polímeros, além dos oxibiodegradáveis, que apresentam as desejadas características de degradabilidade. Há vantagens e desvantagens em suas propriedades físicas e químicas, que os tornam mais ou menos adequados a determinadas aplicações. Concentrar o foco no uso de uma classe de materiais não se afigura apropriado, pois isto pode levar desestímulo às pesquisas de novos materiais e aplicações correspondentes.


De acordo com a mencionada Pasta, é preciso expor pontos controvertidos sobre a utilização de material oxiobiodegradável. Primeiro, o tempo de degradação pode variar, não sendo possível prever o comportamento do material exposto ao ambiente natural ou ao de um local de disposição. Não é possível afiançar que o polímero oxibiodegradável será reincorporado ao meio ambiente no tempo afirmado pelos fabricantes, ou mesmo que será realmente biodegradado. Limite sério, em termos ambientais, é a impossibilidade de esse tipo de material ser compostado. Segundo, os fornecedores dos aditivos que transformam os polímeros em oxibiodegradável apenas informam conterem metais em sua composição. Qual a sua concentração e quais são os metais não está disponível para avaliação. Portanto, aceitar sua ampla utilização, quando há grande vácuo no conhecimento de sua real natureza é deveras temerário e afronta o princípio da precaução, ínsito ao direito ambiental.


Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de Lei nº 211, de 2007, e fazendo-as publicar no Diário Oficial do Estado, nos termos do artigo 28, § 3º, da Constituição Estadual, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

